
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

FACULDADE DE ECONOMIA 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

 

 

LILLIAN CRISTINA LEAL DA SILVA VILAS BOAS 

 

 

 

 

 

ENERGIA FOTOVOLTAICA: ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA DE 

PROJETO DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA EM BOM JESUS DA LAPA 

 

 

 

 

 

 

SALVADOR 

2017 



LILLIAN CRISTINA LEAL DA SILVA VILAS BOAS 

 

 

 

 

 

 

ENERGIA FOTOVOLTAICA: ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA DE 

PROJETO DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA EM BOM JESUS DA LAPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SALVADOR 

2017 

Trabalho de conclusão de curso  submetido ao curso de 
Graduação em Ciências Econômicas da Faculdade de 
Economia da Universidade Federal da Bahia – UFBA, 
como requisito para obtenção do grau de bacharel.  

Área de concentração: Economia da energia. 

Orientador: Prof. Dr. André Garcez Ghirardi . 

 



  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Ficha catalográfica elaborada por Vânia Cristina Magalhães  CRB 5- 960 
         Vilas Boas, Lillian Cristina Leal da Silva 
 V697    Energia fotovoltaica: estudo de viabilidade econômica de projeto de 

geração distribuída em Bom Jesus da Lapa./ Lillian Cristina Leal da Silva 
Vilas Boas. –  Salvador, 2017. 

 55 f.: il. quad.; fig.;  tab. 
  
      Trabalho de conclusão de curso (Graduação) – Faculdade de 

Economia, Universidade Federal da Bahia,  2017. 
 
              Orientador: Prof. Dr. André Garcez Ghirardi. 
 
 
              1. Energia solar. 2. Economia da energia. 3. Bom Jesus da lapa – 

Bahia.  I. Ghirardi, André Garcez.  II. Título.  III. Universidade Federal 
da Bahia. 

              
              
                                                                                           CDD – 333.7923 

 

  



LILLIAN CRISTINA LEAL DA SILVA VILAS BOAS 
 
 
 
 

ENERGIA FOTOVOLTAICA: ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA DE 

PROJETO DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA EM BOM JESUS DA LAPA 

 

Trabalho de conclusão de curso apresentado ao curso de Ciências Econômicas da Universidade 
Federal da Bahia, como requisito parcial para a obtenção do grau de bacharel em Ciências 
Econômicas. 

Aprovada em 25 de agosto de 2017. 

 

Banca Examinadora 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a minha mãe, Siomara Leal.  



AGRADECIMENTOS 

 

 

Agradeço a minha avó, Alda, meu irmão, Luciano e minha mãe, Siomara, pelo apoio durante 
toda a minha jornada acadêmica e também fora dela. Pela compreensão em todos os momentos 
e o suporte que nunca me foi negado. 

Ao meu orientador, Prof. Dr. André Ghirardi, pela tranquilidade que me passou em todo o 
processo de produção deste trabalho e tempo dedicado às correções. 

Aos meus pais finlandeses, Antti e Minttu, assim como todos os amigos que fiz durante o meu 
intercâmbio, pelo carinho, ânimo e ideias que me foram dados. 

Aos meus amigos de sempre e colegas de faculdade. 

  



 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“The unreal is more powerful than the real. 
Because nothing is as perfect as you can imagine 

it. Because its only intangible ideas, concepts, 
beliefs, fantasies that last. Stone crumbles. Wood 
rots. People, well, they die. But things as fragile 
as a thought, a dream, a legend, they can go on 
and on. If you can change the way people think. 
The way they see themselves. The way they see 
the world. You can change the way people live 

their lives. That's the only lasting thing you can 
create.” 

 

Chuck Palahniuk  



RESUMO 

A abundância do recurso solar no Brasil e a sustentabilidade associada a esta fonte de energia 
cada vez mais se mostram atraentes para os mais diversos âmbitos, desde o econômico – com 
uma notável redução de custos – até os ambientais – no que tange à minimização das emissões 
de gases poluentes – e ressaltam as vantagens que estão atreladas à expansão do uso da 
tecnologia fotovoltaica no país. Neste contexto, a Geração Distribuída surge como uma 
alternativa capaz de ampliar os investimentos no setor, e tem ganhado mais visibilidade e apoio 
de órgãos públicos, o que a torna mais viável para cada vez mais unidades consumidoras. O 
presente trabalho objetiva elucidar pontos críticos para a viabilidade econômica de um projeto 
de geração fotovoltaica distribuída no município de Bom Jesus da Lapa, no Oeste da Bahia. 

 

Palavras-chave: Geração distribuída. Energia solar fotovoltaica. Análise de viabilidade 
econômica. 

  



ABSTRACT 

The abundance of solar resources in Brazil and its sustainability are increasingly appealing to 
the most diverse areas, from economics – related to a remarkable reduction of prices – to 
environmental – in terms of reducing emissions of polluting gases – and highlight the 
advantages which are linked to the expansion of the use of photovoltaic technology in the 
country. In this context, distributed generation (or on-site generation) emerges as an artifice 
able to expand investments in the sector, and has gained more visibility and support to public 
agencies, making it more feasible for more consumer units. The present work aims to elucidate 
important and critical points regarding to photovoltaic power and distributed generation in order 
to present the economic feasibility analysis of a project located in the west region of the State 
of Bahia. 

 

Keywords: Distributed generation. Photovoltaic solar energy. Economic feasibility analysis. 
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1 INTRODUÇÃO  

A energia solar representa, atualmente, apenas uma parcela centesimal da oferta elétrica 

brasileira, embora as crescentes preocupações ambientais e recente tendência mundial na 

redução de custos para este tipo de investimento demonstram que se trata de uma relevante 

oportunidade de investimento. Os limites naturais de outras fontes de energia, como o caso do 

Brasil de recorrentes crises hídricas, validam o interesse de tornar a geração fotovoltaica mais 

presente no país. 

As oscilações inerentes ao setor de eletricidade indicam a existência de riscos tarifários para os 

agentes atuantes neste cenário. Os riscos estão ligados às crises cíclicas que afetam a geração 

hidráulica (principal componente da oferta energética brasileira) e também a uma expectativa 

de aumento da demanda por energia elétrica.  

É neste panorama que o mecanismo da geração distribuída se apresenta como uma importante 

forma de disseminação de fontes alternativas no Brasil. Este tipo de descentralização de 

suprimento elétrico consiste na geração de eletricidade por parte do próprio consumidor e traz 

vantagens como a proteção contra a volatilidade das tarifas, utilização do potencial solar, e 

aproximação do consumidor, somam-se em razão da autonomia e sustentabilidade 

proporcionada.  

Um benefício importante concedido aos microgeradores ou minigeradores de energia solar 

consiste no Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCE), que garante o ressarcimento 

do excedente registrado gerado pela Central de Geração Fotovoltaica (CGF), uma vez 

conectado ao Sistema Interligado Nacional (SIN). Essa conexão permite suprimento elétrico 

pela rede pública à noite, quando não há produção proveniente dos painéis solares. 

Diante dos benefícios associados, considera-se o estudo de um caso concreto de implantação 

de uma CGF num posto de combustíveis no município de Bom Jesus da Lapa, no interior da 

Bahia. O estudo será conduzido a partir de um perfil de consumo compatível com o suprimento 

advindo da microgeração, ou seja, com potência instalada de até 75 kW. 

Devido à distância de grandes centros urbanos, à incerteza quanto a estabilidade do suprimento, 

à estrutura física disponível e ao perfil de consumo, postos de combustíveis em locais remotos 

se mostram como potencialmente mais aptos a este tipo de investimento.  
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O interesse e a relevância desta na análise de viabilidade provêm do grande potencial do 

Nordeste em energia solar a ser aproveitado e a projeção de aumento de consumo do setor 

comercial na região, realizada pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2015).  

O objetivo geral é analisar a viabilidade econômica e financeira da instalação de uma planta de 

geração fotovoltaica em um posto de combustível no interior baiano. Para tanto, examina-se o 

cenário do setor elétrico nacional e as perspectivas de desenvolvimento e expansão da fonte de 

energia elétrica solar no Brasil. É necessário, sobretudo, compreender os incentivos e 

regulações que dizem respeito à geração distribuída no país, aspectos que compõem os objetivos 

específicos deste trabalho, para realização do estudo. 

A metodologia adotada para este trabalho é de cunho monográfico descritivo, fazendo uso de 

instrumentos qualitativos e quantitativos. O método qualitativo é usado no momento inicial e 

no final da pesquisa para a explanação do contexto geral e apresentação os resultados, 

respectivamente. Para a realização do exame de viabilidade é empregado o método quantitativo, 

objeto central a ser observado, com fundamentação indutiva. 

Este trabalho contém de cinco capítulos além deste primeiro de introdução. No segundo capítulo 

são apresentadas as características do posto de combustível que configura o estudo de caso deste 

trabalho. O terceiro trata do cenário da energia fotovoltaica no Brasil, no que a tange e os 

estímulos já existentes para o segmento, e da geração distribuída, seus incentivos, 

externalidades, regulamentações e limitações. O capítulo quarto é destinado às premissas 

econômicas e pontos críticos da análise de viabilidade econômica. O quinto capítulo exibe este 

exame aplicada ao estudo de caso referente à implantação da central fotovoltaica no posto de 

combustíveis. O sexto e último capítulo apresenta os resultados e conclusões acerca do estudo 

realizado. 
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2 ESTUDO DE CASO 

Para a realização da análise de viabilidade neste trabalho considera um posto de combustível 

localizado próximo ao centro comercial de Bom Jesus da Lapa. O município que fica a 

aproximadamente 780 km da capital, Salvador, está localizado no oeste baiano e tem população 

de cerca de 70 mil habitantes, o que o posiciona como o trigésimo maior em população no 

estado da Bahia, conforme dados do IBGE (2016). Na figura abaixo é possível localizar o 

município de Bom Jesus da Lapa, em verde, e a microrregião onde está localizado, em 

vermelho.  

Figura 1 – Mapa da Microrregião e Município de Bom Jesus da Lapa 

 
Fonte: MICROREGIÃO..., 2017 

A economia do município é formada basicamente pelos segmentos da agricultura, comércio, 

pecuária e pesca no principal rio que banha região, o Rio São Francisco. Além disso, o turismo 

religioso é bastante forte na região, e atrai milhares de romeiros para eventos no centro histórico 

durante boa parte do ano (IBGE, 2016; BAHIA, 2017). 

O município, que funciona como um centro de distribuição da região, teve o maior PIB per 

capita em 2014, quando comparado às demais cidades que compõem a microrregião homônima. 
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Na figura abaixo está elencada uma relação do indicador para a capital e todas as cidades da 

microrregião. 

Quadro 1 – PIB per capita de Salvador e municípios de Bom Jesus da Lapa (Microrregião) 

Município PIB per capita 

Salvador  R$   19.505,84  

Bom Jesus da Lapa  R$     9.130,89  

Feira da Mata  R$     8.346,99  

Sítio do Mato  R$     6.633,20  

Serra do Ramalho  R$     6.535,42  

Paratinga  R$     5.586,69  

Carinhanha  R$     5.240,70  

Fonte: IBGE, 2016 

O entendimento das características físicas e do consumo elétrico do posto, a partir das 

especificidades do município onde se localiza, são base para o estudo do cenário e da 

exequibilidade do projeto de instalação da central de geração distribuída.  

O posto de combustíveis, funciona no centro comercial da cidade, de segundas às sextas-feiras 

no horário de 7h às 19h. Possui 96 m2 de área total, dos quais 80 m2 são de área coberta. Os 

principais equipamentos – definidos pelo critério de maior consumo elétrico – são compressores 

de ar, que funcionam a 110V e bombas de combustível, a 220V. A potência destes 

equipamentos pode variar, de acordo com o equipamento, entre 2 e 6 kW e 0,75 e 1,5kW, 

respectivamente, e a sua participação na conta de energia é acentuada devido ao uso constante 

durante o horário de expediente. Os demais equipamentos são referentes à iluminação 

(lâmpadas e letreiro) e operação da administração (computador). 

A redução da conta de energia elétrica é o principal interesse do posto em investir numa central 

de geração distribuída fotovoltaica e, para tanto, é necessário delimitar também as 

características gerais do ponto de vista elétrico da unidade de consumo, onde será realizada a 

implantação do sistema. 

2.1 PERFIL DE CONSUMO 

A análise do perfil de consumo de energia elétrica do posto de combustíveis foi realizada a 
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partir de dados do ano de 2016. A utilização do horizonte relativamente curto de tempo, de um 

ano, é justificada por trazer para a análise dados mais atualizados sobre o modo de operação 

dos equipamentos do posto.  

O consumo da rede realizado durante este ano somou 16,19 MWh e está detalhado abaixo. 

Quadro 2 – Consumo da Rede em 2016 (kWh) 

Consumo Mensal (kWh) 
Ano Base: 2016 

Janeiro 1478 

Fevereiro 1175 

Março 1287 

Abril 2104 

Maio 1226 

Junho 1271 

Julho 1274 

Agosto 1423 

Setembro 1264 

Outubro 1215 

Novembro 1191 

Dezembro 1278 

Fonte: Elaboração própria, 2017, com base na conta de energia do posto 

É percebido uma elevação do consumo elétrico em janeiro, abril e agosto, por se tratarem de 

meses que abrigam os principais eventos que movimentam a cidade: o pré-carnaval, o mês da 

maior colheita e da principal romaria, respectivamente. A grande movimentação de veículos 

nesses períodos influencia bastante o consumo elétrico do posto pois os equipamentos de 

abastecimento são utilizados mais intensamente. 

Uma consideração importante sobre os padrões de consumo de postos de combustíveis é a 

respeito de não haver uma intensificação do consumo durante o verão, como acontece com a 

maioria das unidades consumidoras (residências, em especial). Isto difere das residências 

porque as famílias tendem a evitar o calor com o uso aumentado dos aparelhos de ventilação, 

bem como seus refrigeradores de alimentos passam a operar com maior gasto elétrico. No 

inverno, tais gastos não são observados. A ausência destes aparelhos no posto, por se tratar de 
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um ambiente aberto, faz com que padrões relacionados às estações do ano não sejam tão 

acentuados. 

Para este estudo, cabe ressaltar que o posto de combustíveis não apresenta potencialmente 

expectativas de elevação significativa do consumo elétrico, como seria o caso de uma indústria, 

que pode aumentar sua produção à medida em que se torna mais conhecida no mercado. Ainda, 

não existe interesse do proprietário ou mesmo área livre disponível ao redor do estabelecimento 

que sugira uma expansão física. Por esses motivos, considerou-se constante a carga instalada 

no posto, pela duração da vida útil do projeto. 
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3 CENÁRIO DE ESCOLHA DO INVESTIMENTO 

A decisão de investimento em uma central descentralizada de energia fotovoltaica é tomada 

meio a dois cenários centrais. O primeiro ponto refere-se ao funcionamento da fonte solar em 

si e as suas peculiaridades dado o potencial solar fotovoltaico no Brasil, já que foi considerado 

o interesse na geração advinda deste gênero, em particular.  O segundo panorama considerado 

é específico da geração distribuída, e diz respeito às suas características. 

3.1 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

Um sistema fotovoltaico tem a capacidade de transformar, diretamente, a radiação solar em 

eletricidade através de células produzidas com um material semicondutor, usualmente o silício. 

Este tipo de geração é uma das chamadas Fontes Limpas Alternativas, pois não emitem gases 

de combustão ou materiais particulados em sua operação, e são consideradas alternativas 

porque não constituem parte expressiva da oferta de energia elétrica neste momento. 

Durante os últimos anos, a capacidade instalada acumulada de energia fotovoltaica no mundo 

cresceu acentuadamente, refletindo o interesse ascendente de investidores. A capacidade total 

instalada, que em 2000 era inferior a 10 GW, em 2015 ultrapassou os 200 GW. Este fato pode 

ser especialmente percebido na Alemanha, onde os programas de diversificação da oferta 

energética, bem como projetos mais sólidos de proteção ambiental, promoveram o incremento 

no uso de fontes energéticas como a solar (IEA, 2016).  

Figura 2 – Evolução das Instalações Fotovoltaicas no Mundo (GW) 

 

Fonte: IEA, 2016 
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Silva (2007) destaca como principais fatores que determinam a escolha de centrais fotovoltaicas 

a ausência de emissões poluentes na operação e o custo relativamente baixo com manutenção. 

Todavia, a rápida expansão da geração solar não se deve apenas às suas numerosas vantagens 

e a forma como estas têm sido reconhecidas e disseminadas atualmente. O crescimento do setor 

e o avanço das tecnologias permitiram uma vultosa redução nos custos dos equipamentos nos 

últimos anos. É a partir da queda de preços que a ideia de que são altos os investimentos e custo 

por kWh para a fonte está sendo, aos poucos, deixada de lado.  

Figura 3 – Custo das Células Fotovoltaicas de Silício em US$ por Watt, entre 1977 e 2014. 

 

Fonte: SASK WIND, 2016 

3.1.1 Participação na Oferta Elétrica Brasileira 

No Brasil, cerca de 61% da capacidade instalada para geração de eletricidade é proveniente do 

potencial hidráulico A geração de energia elétrica de origem solar é a de menor participação na 

composição da oferta, representando menos de 0,5%, ou um total de 42 usinas (ANEEL, 2017).  

  



 19 

Figura 4 – Gráfico da Composição da Oferta Elétrica Brasileira em Capacidade Instalada 

 
Fonte: Elaboração própria, 2017 baseado em dados do Banco de Informações de Geração (BIG ), ANEEL, 2017b 

Apesar de apresentar uma das maiores participações de energia renovável, a oferta brasileira 

tem predominância de um único tipo de geração, a hidrelétrica. A promoção da diversificação 

através da utilização do grande potencial solar do país, além de contribuir com a concretização 

da já existente matriz energética limpa, auxilia no suprimento durante crises específicas do 

segmento hidráulico. 

De acordo com Pereira e outros (2016), os períodos de maior insolação nas regiões Norte e 

Central do Brasil ocorrem entre os meses de setembro a novembro, isto é, coincidem com os 

mais secos, durante as estações do outono e inverno.  

A geração hídrica é afetada frequentemente pela secura e exige aumento da geração térmica. 

Em 2013, quando uma grave crise hídrica acometeu os reservatórios, o preço do MWh 

proveniente de hidrelétricas era de R$100, enquanto a de termelétricas era de R$8001, 

evidenciando a discrepância que os preços da energia podem atingir durante esses períodos.  A 

elevação de os preços ao consumidor final implica em uma forte tendência e interesse de estes 

passarem a buscar alternativas, a fim de evitar as tarifas elevadas. 

É a partir deste panorama que a geração descentralizada a partir do recurso solar se destaca. A 

proposta de projetos fotovoltaicos na região nordeste se apresenta diante deste cenário pois, 

                                                
1 Com base no artigo da ABRANEE. Disponível em: <http://www.abradee.com.br/imprensa/artigos-e-
releases/402-a-geracao-termica-e-seus-efeitos-na-tarifa-de-energia-dr-nelson-fonseca-leite>. Acesso em: 8 ago. 
2017. 

Biomassa
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nesta mesma linha, representa uma das melhores localizações para o aproveitamento da energia 

solar, em especial em áreas específicas mais remotas.  

3.1.2 Potencial de Captação Solar na Bahia 

A região nordeste é historicamente menos dinâmica no crescimento econômico, devido à 

própria dinâmica de exploração do início do povoamento em solos brasileiros. Os processos de 

industrialização que se concentraram nas regiões mais ao sul, apenas intensificaram as 

diferenças econômicas. A infraestrutura também é reflexo dessa problemática, e principalmente 

para regiões mais distantes das capitais dos estados, indica um problema no abastecimento de 

energia elétrica. Todavia, o potencial da região é o mais destacado nos estudos que dizem 

respeito ao potencial de captação solar no Brasil, conforme figura abaixo, e por exibir níveis 

elevados de insolação com baixa variabilidade durante o ano. (PEREIRA et al., 2006, p. 49). 
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Figura 5 – Média Anual da Radiação Solar no Plano Inclinado no Brasil

	
Fonte: PEREIRA et al., 2016 

O que tem sido notado com os empreendimentos solares e que pode ser trazido como um 

benefício para a região nordeste é que “o custo decrescente dos sistemas pode permitir que a 

capacidade de pagamento existente remunere os investimentos de capital inicial, os custos de 

reposição de peças e de operação, a manutenção, criando condições para que o indivíduo do 

campo possa adquirir um sistema fotovoltaico” (GIAMPIETRO, 2004, p. 213).  
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A Bahia lidera a região, pois exibe, ao norte e oeste do seu território, os valores máximos de 

irradiação solar (no plano inclinado2) do país, o que demonstra a sua capacidade de acolhimento 

aos grandes e pequenos empreendimentos fotovoltaicos. Pereira e outros (2006, p.31) constata 

que a alta irradiação se deve ao fato de que “essa área apresenta um clima semiárido com baixa 

precipitação ao longo do ano (aproximadamente 300mm/ano) e a média anual de cobertura de 

nuvens mais baixa do Brasil”. Imperial e Pereira (2014) enfatizam sobretudo os maiores 

números de insolação presentes no norte, noroeste e oeste do estado. Os principais municípios, 

do ponto de vista socioeconômico, que estão localizadas nas latitudes mais privilegiadas com 

raios solares, são, em ordem de incidência da radiação, Bom Jesus da Lapa, Barreiras, Irecê e 

Juazeiro, conforme figura abaixo.		

Figura 6 – Radiação Solar: Média Anual no Estado da Bahia. 

 
 Fonte: IMPERIAL; PEREIRA, 2014 

Ainda, novos mercados de energia limpa a partir da geração fotovoltaica têm surgido em áreas 

                                                
2 Ângulos definidos de acordo com a latitude, maior valor médio diário anual, maior valor mínimo diário anual 
(CRESESB, 2016). 
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rurais e isoladas no Brasil, sobretudo no Nordeste, suscitando a viabilidade e eficiência dos 

negócios (RENOVA ENERGIA, 2015). 

3.1.3 Estímulos a Geração Fotovoltaica 

A pequena geração descentralizada de energia elétrica por fontes alternativas, em especial 

fotovoltaicas, até a presente data não se dá por acaso: os custos de implantação, em muitos 

casos, não são compatíveis com a escala comercial, evidenciando barreiras de mercado a serem 

enfrentadas, referentes também a um parque industrial pequeno e mercado restrito. Em outras 

palavras, o custo muito alto indica a necessidade de projetos de pequeno porte para análise e 

pesquisa que servirão como projetos-piloto para difusão no país. Desta maneira, boa parte dos 

esforços direcionados a esta área dependem de apoio governamental, “por meio de programas 

oficiais que abrangem variáveis como aquisição compulsória por parte das empresas de energia 

elétrica locais, subsídios, tarifas especiais, desoneração social ou aporte direto de recursos” 

(ANEEL, 2008, p. 79).  

No que tange aos incentivos, o programa “Mais Alimentos” passou a contemplar os 

equipamentos de geração de energia eólica e solar, garantindo o financiamento destes a juros 

mais baixos que os praticados no mercado, com base no relatório sobre Energia Solar no Brasil 

e Mundo (BRASIL, 2014). De acordo com o mesmo documento, houve também, através da 

Resolução CAMEX 64 de agosto de 2015, uma redução de 14% para 2% do Imposto de 

Importação que incide sobre bens de capital designados à produção de equipamentos de geração 

FV (como painéis solares). Este é especialmente importante para esta fonte pois, como é sabido, 

ainda não é possível obter em escalas comerciais os equipamentos para captação e composição 

dos sistemas solares. Não obstante, o convênio entre a Secretaria da Fazenda e todos os estados 

do Brasil, o ICMS 101 de 1997, isenta o ICMS das operações com equipamentos e componentes 

utilizados no aproveitamento das energias solar e eólica. Ainda, em 2014 e 2015, plantas 

fotovoltaicas entraram em operação a partir da Chamada Pública nº 013/2011 da ANEEL, num 

esforço de possibilitar maior inserção da geração FV na matriz energética nacional.  

Contudo, o incentivo que mais realça os esforços dos órgãos relacionados à produção de energia 

elétrica é o que diz respeito à Geração Distribuída, uma alternativa que tem se tornado cada vez 

mais conhecida e viável, a partir do mecanismo do Sistema de Compensação de Energia (SCE) 

para a expansão da energia fotovoltaica. Trata-se de uma outra vertente adotada no sentido de 

expandir a geração solar no país, a fim de iniciar a disseminação de plantas fotovoltaicas de 
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menor escala.  

O Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD) lançado 

pelo Ministério de Minas e Energia (MME) em 2012 foi implementado a fim de promover uma 

real ampliação da utilização de energias renováveis, com maior ênfase para a solar fotovoltaica 

(FV). De acordo com BRASIL (2014), o programa possibilitará que cerca de 2,7 milhões de 

unidades consumidoras tenham acesso à energia elétrica gerada por elas próprias, a partir da 

revisão da Resolução nº 487 da ANEEL (exposta na seção 4.1). 

Embora exista um potencial solar e de energias renováveis relevante na Bahia, o estado, 

especificamente, ainda não apresentou políticas públicas compatíveis com a expansão desejada 

para as fontes. Investimentos com este fim, portanto, estão pautadas em estímulos a níveis 

nacionais. 

3.2 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 

A geração distribuída ou geração descentralizada, pode ser definida como uma fonte conectada 

à rede de distribuição e ao consumidor que não é despachada de forma centralizada e que, 

portanto, é destinada a cargas locais ou próximas sem necessidade de percorrer distâncias 

significativas (DIAS, 2005, p.17-18).  

Interessa principalmente ao consumidor pois o torna potencialmente mais independente e 

econômico, diante da variabilidade de preços praticados pela concessionária. Ao mesmo tempo, 

aumenta a confiabilidade no sistema de abastecimento, pelo qual se torna responsável. O 

interesse pela geração distribuída tem origem também na ideia de que a de energia elétrica pode 

se tornar mais dinâmica a partir da geração autônoma, e do ponto de vista do interesse público, 

significa igualmente um adiamento de futuros investimentos em distribuição de energia e, em 

determinada escala, as questões das perdas de carga no processo de transmissão. 

A implementação do sistema de compensação (SCE), pela ANEEL, permite ainda que 

autoprodutores de energia possam trocar o excedente gerado por créditos (descontos) em faturas 

da distribuidora local. Antes da existência desta norma, os produtores independentes não agiam 

sob nenhuma regulamentação, muitas vezes gerando energia em sistemas isolados ou mesmo 

clandestinamente. A partir da normatização, projetos como o da CGF do posto de combustíveis 

em análise podem ser considerados.  
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A fim de facilitar, estimular e disseminar mais significativamente a geração descentralizada, da 

qual a maior parte dos projetos é de origem fotovoltaica, a ANEEL publicou uma nova norma 

(Resolução Normativa nº 687 de 2015). 

A queda de preços da energia solar fotovoltaica, em âmbito global, deixará para trás 
a barreira econômica para o uso de sistemas solares pelo lado da demanda. Por essa 
razão, torna-se crítico o Brasil estar preparado para aproveitar essa oportunidade, 
avançando desde já́ na revisão da regulamentação da pequena geração distribuída 
conectada para que o avanço não prejudique a operação das redes de distribuição. 
(ABINEE, 2012, p. 97). 

A capacidade instalada em geração distribuída da fonte solar apresentou, entre os anos de 2015 

e 2016, um crescimento bastante significativo, conforme figura abaixo. 

Figura 7 – Capacidade Instalada da Fonte Solar no Brasil (MW) 

Fonte: EPE, 2017 

Como observado, a capacidade instalada em geração distribuída mais que quadruplicou em um 

ano, o que fez com que, em 2016, a parcela da composta por GD ultrapassasse o total 

proveniente da produção centralizada. A produção centralizada consiste em  

Todavia, a resistência a que esse tipo de produção energética ainda pode ser submetido partiria 

da própria concessionária de distribuição energia. Primeiramente porque os autoprodutores 

podem, a longo prazo, representar uma ameaça a seu negócio, podendo implicar numa redução 

das receitas. E em segundo lugar pois, enquanto administradora dos processos, a distribuidora 

realiza etapas burocráticas e demoradas, como no momento inicial da avaliação do projeto até 

mesmo na conclusão, quando é realizada a ligação à rede elétrica.  
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Na Figura subsequente é possível acompanhar as fases da instalação de um sistema GD, 

realizado pela concessionária responsável. Estão representadas na cor vermelha as de 

responsabilidade da distribuidora e em azul, as do consumidor. 

Figura 8 – Etapas e Prazos para acesso da GD à Rede 

Fonte: ANEEL, 2016 

Fatores como a falta de divulgação das vantagens relacionadas à economia na conta de energia 

elétrica e à ausência de políticas que reduzam as taxações sobre os equipamentos também se 

apresentam como obstáculos à GD. Certa escassez e desconhecimento de linhas de crédito e 

financiamento (abordadas na seção 4.6) que apresentem juros compatíveis com este tipo de 

investimento, também se somam as dificuldades que a expansão da descentralização de geração 

elétrica encontra. 

Os consumidores, por outro lado, têm expressado grande interesse na independência energética, 

sobretudo por isso significar a economia e a liberdade diante de tarifas oscilatórias que cada 

vez mais recebem instrumentos que incorporam custos adicionais – como na instituição recente, 

em 2015, das bandeiras tarifárias3. Prova disso é que os autoprodutores já ativos, em sua 

                                                
3 De acordo com ANEEL (2017), o regime de bandeiras tarifárias divide-se em três cores: verde, amarela e 
vermelha. A primeira subentende condições satisfatórias de geração de energia no Brasil, e a tarifa não sofre 
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maioria, estão satisfeitos com os resultados – apenas 2% se disseram insatisfeitos de acordo 

com uma pesquisa de opinião realizada pela ANEEL no primeiro semestre de 2014, a partir do 

Ofício Circular n° 0009/2014-SRD/ANEEL.  

Ainda, no caso da implementação de projetos de geração limpa distribuída por parte de 

empresas, a própria disposição dos seus sistemas evidencia para os clientes o envolvimento 

com causas ambientais. O público em geral tem sido levado a procurar por empresas e 

estabelecimentos que demonstram preocupação com a sustentabilidade no planeta por 

compreenderem, cada dia mais, a importância para o equilíbrio do meio ambiente como um 

todo. 

3.2.1 Componentes do Sistema de Geração Fotovoltaica 

A disposição dos equipamentos fundamentais e básicos para um sistema fotovoltaico conectado 

à rede está disposta na Figura 8, de acordo com o modelo de instalação adotada para o posto de 

combustíveis.  

Figura 9 – Componentes de um Sistema de Geração Distribuída  

 
Fonte: Elaboração própria, 2017, com base em PORTAL SOLAR, 2017 

O sistema funciona a partir da captação da radiação solar pelos módulos fotovoltaicos, capazes 

de transformar a radiação solar em energia elétrica. Os módulos são formados pela combinação 

                                                
quaisquer alterações, enquanto a segunda sugere condições menos favoráveis, acrescendo o valor de R$ 0,0015 
por quilowatt-hora. A última cor subdivide-se em dois patamares: o primeiro indica condições mais dispendiosas, 
o que aumenta a tarifa em R$ 0,030, e o segundo é para situações ainda mais extremas, nas quais são acrescidos 
R$ 0,045 por quilowatt-hora.  
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de células fotovoltaicas que podem ser produzidas a partir de materiais semicondutores, 

usualmente o silício cristalizado, monocristalino ou policristalino, após realizado um processo 

de purificação que permite a sua ação. O conjunto dos módulos, por sua vez, compõe o painel 

fotovoltaico, como exibido na imagem a seguir. 

Figura 10 - Painel Fotovoltaico  

Fonte: PORTAL SOLAR, 2017 

Esta energia, no entanto, é gerada em corrente contínua, e necessita do inversor para convertê-

la em corrente alternada – para que seja compatível com a voltagem do estabelecimento. Uma 

vez transformada em corrente alternada, a energia gerada é fornecida para a unidade 

consumidora.  

Em seguida, o medidor bidirecional é responsável por contabilizar o consumo e direcionar o 

excedente, caso haja, à rede elétrica através do sistema de compensação de energia. Dessa 

maneira, ele é capaz de controlar o escoamento realizado para a rede local. Cabos de baixa 

tensão conectam os demais componentes. 

No caso de sistemas conectados à rede, como um projeto de GD regulamentado pelas resoluções 

normativas nº 482 e 687, não são considerados os equipamentos referentes a baterias e 

controladores de carga, indispensáveis somente quando há necessidade de armazenagem da 

energia produzida, em sistemas isolados. Uma vez conectados à rede, o suprimento de energia 

durante os períodos que não contam com a radiação solar é automaticamente injetado no 

estabelecimento através da rede elétrica local, o que também barateia o investimento e torna-o 

mais acessível e viável. 
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4 ASPECTOS DO ESTUDO DE VIABILIDADE 

O exame de viabilidade econômica consiste na análise de atratividade econômica de um 

investimento nas condições dadas do mercado. A análise é feita pela comparação dos custos de 

implantação e operação do sistema com as economias geradas ao longo da vida útil do sistema 

FV. 

Para a aplicação da análise de viabilidade, são considerados os pontos críticos que estão 

elencados a seguir, que dizem respeito tanto ao cenário econômico e regulatório quanto às 

variáveis e indicadores financeiros. 

4.1 REGULAMENTAÇÕES 

A legislação em vigor no Brasil direciona o planejamento e instalação do sistema fotovoltaico, 

por fornecer as bases legais nas quais o projeto será fundamentado. Além disso, é essencial 

estudar a viabilidade econômica de um projeto fotovoltaico a partir da regulamentação aplicável 

para a obtenção de resultados confiáveis. 

A regulamentação da Resolução Normativa da ANEEL nº 482, que vigorou a partir de abril de 

2012, garantiu o Sistema de Compensação de Energia Elétrica para micro e minigeração.  

I - Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada menor ou igual a 100 kW e que utilize fontes com base em energia 
hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, conectada na rede de distribuição por meio de instalações 
de unidades consumidoras;  

II - Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada superior a 100 kW e menor ou igual a 1 MW para fontes com base em energia 
hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, conectada na rede de distribuição por meio de instalações 
de unidades consumidoras;  

III - sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a energia ativa 
injetada por unidade consumidora com microgeração distribuída ou minigeração 
distribuída é cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e 
posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa dessa mesma 
unidade consumidora ou de outra unidade consumidora de mesma titularidade da 
unidade consumidora onde os créditos foram gerados, desde que possua o mesmo 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto ao 
Ministério da Fazenda.  (Art. 2. Parágrafo I, II e III.  ANEEL, 2012). 

A ANEEL instigou resultados ainda mais abrangentes a partir da redução dos custos e tempo 
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de conexão para os tipos de geração citados anteriormente e da compatibilização do SCE com 

a Resolução Normativa nº 414 (de setembro de 2010) que diz respeito às condições de 

fornecimento. O aumento do público alvo e melhora nas informações da fatura também levaram 

a publicação da Resolução Normativa nº 687 de novembro de 2015. 

I - Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na 
rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras;  

II - Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW para fontes hídricas ou menor 
ou igual a 5 MW para cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, 
ou para as demais fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de 
distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras.  (Art. 10, parágrafos 
I e II.  ANEEL, 2015). 

As instalações projetadas para o posto de combustíveis apresentam consumo que será suprido 

por uma central qualificada como microgeração, ou seja, com potência instalada inferior a 

75kW, o que não se alterou com a expansão do público alvo. 

Houve também um aumento do prazo determinado para utilização dos créditos de energia 

acumulados, de 36 para 60 meses, bem como introduziu o conceito de autoconsumo remoto. 

VIII – autoconsumo remoto: caracterizado por unidades consumidoras de titularidade 
de uma mesma Pessoa Jurídica, incluídas matriz e filial, ou Pessoa Física que possua 
unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída em local 
diferente das unidades consumidoras, dentro da mesma área de concessão ou 
permissão, nas quais a energia excedente será compensada (Art. 10, parágrafo VIII, 
ANEEL n° 687/2015). 

Ainda no tocante à GD, houve a concessão de um desconto de 50% a ser aplicado às tarifas de 

uso dos sistemas de transmissão e distribuição, que incide na produção e no consumo, conforme 

artigo 2º incluído na Resolução Normativa da ANEEL nº 77 de agosto de 2004 pela nº 745, de 

novembro de 2016. 

Fica estipulado o percentual de redução de 50% (cinquenta por cento), a ser aplicado 
às tarifas de uso dos sistemas de transmissão e de distribuição, incidindo na produção 
e no consumo da energia comercializada ou destinada à autoprodução, para:  

[...] II.- empreendimentos com base em fonte solar, eólica, de biomassa ou cogeração 
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja potência injetada nos sistemas 
de transmissão ou distribuição seja igual ou inferior a 30.000 (trinta mil) kW;  
 

[...] §4º Para os empreendimentos com base em fonte solar que entrarem em operação 
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comercial até 31 de dezembro de 2017, o percentual de redução será de 80%(oitenta 
por cento) aplicável nos 10 (dez) primeiros anos de operação da central geradora, 
aplicando-se o valor definido no caput deste artigo para os anos subsequentes. (Art. 
2. ANEEL, 2016). 

As configurações definidas pelas normatizações acima relacionadas destacam a relevância que 

a ANEEL tem dado aos sistemas de geração distribuída, e como estas facilitam e estimulam as 

unidades consumidoras a se tornar autoprodutores de energia. 

4.2 INSOLAÇÃO NA LOCALIZAÇÃO 

Os dados sobre insolação na localidade relacionam-se diretamente com a eficiência do sistema 

fotovoltaico. Como visto, o município de Bom Jesus da Lapa apresenta os maiores índices de 

irradiação solar no Brasil e, recentemente, tem atraído muitos empreendimentos do ramo de 

energia solar, comportando o maior e mais novo parque solar da América Latina, o resultado 

de uma parceria de empresas espanholas e italianas.  

A irradiação solar pode ser mensurada de duas maneiras pertinentes ao estudo da captação solar: 

de forma direta ou inclinada. A primeira se refere àquela que incide sobre um plano horizontal, 

enquanto a segunda mensura a incidência sobre um plano inclinado que tenha melhor 

possibilidade de captação. 

No modelo projetado pelo Simulador Solar da América do Sol4, é sugerida a inclinação de 14° 

para os módulos. Desta maneira, apresentam-se os seguintes dados sobre a irradiação no local: 

Figura 11 – Irradiação Anual na Localidade 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017, a partir de IDEAL, 2017 

                                                
4 O Simulador Solar é uma plataforma de simulação de características técnicas para sistemas fotovoltaicos de 
geração distribuída, resultante do Programa América do Sol, criada pelo Instituto Ideal e a Cooperação Alemã 
para o desenvolvimento sustentável. <americadosol.org>. 
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Nos meses de setembro a abril, a irradiação apresenta os maiores valores, pois são os meses 

mais de verão e transição. Entre maio e agosto, os valores são reduzidos em decorrência das 

características inerentes ao inverno.  

O fato de que um posto de combustível médio não siga padrões de consumo condizentes com 

as estações do ano faz com que, nos meses de maior irradiação, a probabilidade de produção de 

excedente seja maior, enquanto nos de menor irradiação, o consumo da rede pode aumentar, 

elevando em certos níveis a fatura energética. 

A potência instalada, de 8,9 kWp, foi também estimada pelo Simulador Solar, com os dados da 

distribuição do consumo do ano base (2016), considerando a localização.  

Outro fator relevante diz respeito à área disponível para a implantação dos módulos 

fotovoltaicos, uma vez definido seu ângulo de fixação. O posto possui 96 m2 de área total, sendo 

80 m2 de área coberta, onde serão instalados os módulos fotovoltaicos e suas estruturas.  

Os dados do simulador revelam que o sistema ocupará entre 61 e 76 m2, o que torna a cobertura 

da área útil do posto apta a recebê-lo. 

4.3 VALOR DO INVESTIMENTO 

O Instituto para o Desenvolvimento de Energias Alternativas na América Latina (IDEAL), é 

uma importante organização sem fins lucrativos que visa expandir o uso das fontes renováveis 

a partir da sua integração energética na região. Ele realiza pesquisas e estudos com o segmento 

de energias renováveis, no qual está inserida a fonte solar fotovoltaica.  

Para os casos do segmento de GD fotovoltaica estudados, obtidos através de uma pesquisa 

realizado pelo Instituto IDEAL (2016), o tempo de implementação das centrais não durou mais 

que 6 meses, e os valores médios de investimento obtidos compõem a figura abaixo. 
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Figura 12 – Preço de Sistemas FV em 2015 por Faixa de Potência

Fonte: IDEAL, 2016 

Ainda de acordo com a pesquisa, o valor cobrado pelas instaladoras não variou 

significativamente entre regiões, o que propiciou a média de preços a nível nacional, por faixa 

de potência. Estimou-se que 42% do valor cobrado seja referente aos módulos fotovoltaicos, 

23% seja referente aos inversores e 17% referem-se aos custos com projeto e instalação, 

enquanto os outros 18% dão conta de outros componentes (IDEAL, 2016). 

De maneira geral, os preços dos equipamentos estão diretamente ligados ao câmbio pois, como 

é sabido, os materiais para a locação do CGF são importados e os preços sofrem efeitos da 

cotação do dólar. Os equipamentos que constituem o investimento inicial e são de origem 

estrangeira, em geral, são: células ou módulos fotovoltaicos, inversores, medidor bidirecional 

e cabos de baixa tensão. Os outros elementos, incluindo o serviço de projeto e implantação são 

domésticos e não sofrem efeitos diretos das oscilações de câmbio. 

4.4 RISCOS 

Uma importante ação ao considerar a realização de um investimento é mapear os riscos 

inerentes a este, bem como buscar transformar as incertezas incalculáveis em riscos potenciais.  

No caso da CGF do posto de combustíveis, os riscos intrínsecos ao investimento podem ser 

divididos em dois tipos: os internos, que dizem respeito ao funcionamento e estimativas de 

geração da própria central fotovoltaica e são, desta maneira, influenciados por questões 
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exclusivamente endógenas, a exemplo de riscos técnicos de operação dos equipamentos 

inerentes às instalações e ao equipamento; e os externos, que englobam fatores exógenos ao 

projeto, como variações macroeconômicas – a exemplo a taxa de inflação – e que portanto não 

estão sob qualquer controle ou possibilidade de interferência real do investidor. 

O procedimento de controle aos riscos internos consiste em manutenções preventivas anuais, 

de relativo baixo custo (se comparadas a outras fontes energéticas) que podem impedir maiores 

complicações ao sistema. A principal razão que motiva a realização das manutenções é a 

prevenção de falhas e o acúmulo de sujeira, que, mesmo considerando a chuva como uma aliada 

nesse propósito, não deve ser negligenciado. Além da poeira, pombos e outras aves podem 

tornar a limpeza mais dificultosa. 

Outrossim, é necessário considerar a substituição do inversor ao fim de sua vida útil, estimada 

em aproximadamente 12 anos5, para que este gasto não se apresente como um elemento 

surpresa.  

Os riscos exógenos ao projeto, porém ainda assim pertinentes, são compostos essencialmente 

por duas variáveis: a expectativa da tarifa de energia elétrica e da inflação, para os próximos 25 

anos, que representa a estimativa da vida útil de um projeto de geração de energia fotovoltaica 

distribuída, principalmente em decorrência do tempo útil dos módulos fotovoltaicos. 

4.5 TARIFAS DE ENERGIA 

A tarifa cobrada pela distribuidora é o elemento fundamental para a análise da viabilidade de 

qualquer investimento em geração descentralizada, pois a lucratividade da implantação é 

baseada no que será poupado em relação ao preço cobrado por unidade de energia. Romani 

(2015) ressalta que os riscos técnicos são bastante baixos se comparados às oscilações no que 

diz respeito às tarifações. As últimas compõem mais diretamente os riscos à viabilidade do 

investimento. 

A diferenciação das tarifas também pode ocorrer com base nos dois grupos de classificação da 

unidade consumidora, A e B. O grupo A consiste no suprimento de alta tensão, para as quais a 

energia é fornecida de maneira secundária por um sistema subterrâneo. O grupo B representa a 

maior parcela das unidades, e tem seu suprimento realizado em baixa tensão, como o caso do 

                                                
5Com base nos dados sobre garantia do fabricante e estimativa de vida útil da Solar Volt e OCA Energia. 
Disponível em: <http://www.solarvoltenergia.com.br/kit-de-energia-solar-vida-util/> e <http://www.ocaenergia 
.com/blog/videos/video-o-que-voce-precisa-saber-antes-instalar-energia-solar-na-casa/>. 
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posto de combustíveis, que se adequa na subcategoria B3, de clientes comerciais e industriais 

de pequeno porte. 

Efetivamente, a tarifa é composta por três categorias de custos: com energia gerada, com 

transmissão e distribuição e com encargos setoriais e tributos. Todavia, formalmente, a sua 

composição é dividida entre “Parcela A” e “Parcela B”. A primeira se refere à compra e 

transmissão de energia somadas aos encargos setoriais, ou os chamados custos não-gerenciáveis 

(pois não dependem da postura da concessionária). A última, aos custos gerenciáveis, formado 

pela distribuição de energia.  

Também intrínsecos à tarifa são o PIS/COFINS e ICMS, tributos acrescidos à tarifa pelas 

esferas Federal e Estadual e a Contribuição de Iluminação Pública (CIP), que está situada no 

art. 149-A da Constituição Federal e consiste na cobrança de contribuição a ser estabelecida por 

leis municipais. A prestação do serviço de iluminação pública é de responsabilidade da 

prefeitura do município, porém a distribuidora de energia é comumente solicitada a realizar os 

serviços de manutenção. Desta maneira, a cobrança da CIP é efetuada nas faturas de energia 

elétrica da COELBA (ANEEL, 2011). 

A ANEEL ainda estabelece três ferramentas de reposicionamento da tarifa. O Reajuste Anual 

é o mais relevante pois é atualizado anualmente, a fim de restituir o poder de compra da 

concessionária. Nele, são atualizados os custos referentes à parcela A e a correção pelo IGP-M 

e Fator X (índice fixado pela ANEEL com objetivo de repassar ganhos de eficiência) da parcela 

B.  

O reajuste da parcela B é dado pela seguinte equação: 

𝑉𝑃𝐵$ = 𝑉𝑃𝐵&×(𝐼𝐺𝑃𝑀 − 𝑋)																																																																																																								(4.1) 

Onde: 

𝑉𝑃𝐵$– Valor da Parcela B na data atual; 

𝑉𝑃𝐵& – Valor da Parcela B na data de referência anterior; 

𝐼𝐺𝑃𝑀 – Índice Geral de Preços do Mercado; 

𝑋 – Fator X. 

Já a Revisão Tarifária Periódica, que consiste em outro mecanismo, além de atualizar a parcela 
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A, redefine o valor da parcela B, através de um modelo teórico que leva em conta uma empresa 

de referência, as cotas de depreciação e a remuneração do investimento. O último recurso, o da 

Revisão Tarifária Extraordinária, como o próprio nome sugere, atende situações de 

desequilíbrio muito específicas, como encargos setoriais aplicáveis inesperados (ANEEL, 

2011).  

Existe um percentual mínimo a ser cobrado de cada unidade consumidora, por parte da 

distribuidora de energia, chamado de custo de disponibilidade, que independente do consumo. 

Para valores de consumo inferiores ao determinado pela ANEEL como sendo o custo de 

disponibilidade do sistema, a cobrança mínima é realizada. O mínimo cobrado varia de acordo 

com as características do lote, e é também é o fator que impossibilita que haja fatura mensal de 

energia elétrica de valor nulo. 

A justificativa para a cobrança deste custo é que, mesmo que não haja consumo da unidade, a 

concessionária arca com custos fixos de manutenção do sistema elétrico. Conforme a Resolução 

Normativa n° 414, de 09 de setembro de 2010, artigo 98, as distribuidoras podem cobrar o custo 

de disponibilidade do equivalente em reais a 30KWh para conexões monofásicas, 50kWh para 

bifásicas e 100kWh trifásicas. 

Assim sendo, o valor médio da conta de energia do estabelecimento deverá ser sempre superior 

à cobrança do custo de disponibilidade, de forma que este, somado ao investimento, no tempo 

definido de 25 anos seja menor que os retornos para que o projeto se apresente viável. 

4.6 FINANCIAMENTO 

Um projeto de implantação de CGF pode ser financiado através da utilização de recursos 

próprios, situação na qual o próprio consumidor arca com o investimento, como considerado 

para o projeto do posto de combustíveis, ou a partir de financiamentos bancários genéricos e 

específicos. 

De maneira geral, existe uma necessidade do desenvolvimento de novas modalidades e linhas 

de financiamento disponíveis nomeadamente para sistemas GD. Atualmente, a principal linha 

de crédito que se direciona especificamente a este tipo de investimento é o FNE Verde, ofertada 

pelo Banco do Nordeste (BNB), e apresenta condições de juros, taxas e custeio mais flexíveis 

à sistemas de geração descentralizada. 

O FNE Verde pode financiar, a partir de cadastro no BNB e aprovação de crédito, a 
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implantação, ampliação, modernização e reforma de projetos de energias renováveis e 

eficiência energética, dentre outros empreendimentos de cunho ambiental e sustentável.  A 

geração, cogeração e micro e minigeração distribuídas estão inclusas nos financiáveis, com 

encargos anuais que variam de 7,26% a 10,14%, dependendo do porte da empresa. Para micro 

e pequenas empresas, não há valor mínimo de recursos próprios, ou seja, o financiamento pode 

contemplar 100% do montante a ser investido (BNB, 2017). 

4.7 INDICADORES USADOS NO ESTUDO DE VIABILIDADE 

Serão explicadas aqui as metodologias dos itens que irão compor o estudo de viabilidade 

aplicado no capítulo 5. Foram escolhidos os indicadores subsequentes pois a conjunção deles 

permite uma análise minuciosa do ponto de vista temporal e financeiro. 

4.7.1 Valor Presente Líquido  

Valor Presente Líquido (VPL), ou Valor Atual Líquido (VAL), representa os fluxos de caixa 

trazidos para a data inicial do projeto a partir de uma taxa de desconto, abatido o investimento, 

e a partir deste é possível identificar a viabilidade ou inviabilidade de um projeto.  

A taxa de desconto é baseada no retorno de capital vigente no mercado e tem a finalidade de 

atualizar o valor no tempo. 

Os proveitos obtidos pelo projeto, expressos em quantidades monetárias, são reproduzidos 

através do instrumento de cálculo do VPL. Portanto, a avaliação a partir deste mecanismo é 

capaz de mensurar os ganhos em valores relativos (PEREIRA; COSTA;  COSTA, 2012, p. 

326). 

O valor que resulta do período de vida útil do projeto, é obtida através da equação (4.2). 

𝑉𝑃𝐿 =
𝐹𝐶𝑗
1 + 𝑖 9

9

9:$

− 𝐹𝐶o																																																																																																			(4.2) 

Onde: 

𝐹𝐶𝑗 – Fluxo de caixa em cada período; 

𝐹𝐶𝑜 – Fluxo de caixa na data zero, ou investimento; 
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𝑛 – Número de períodos da vida útil do projeto; 

𝑖 – Taxa de desconto da operação. 

4.7.2 Taxa Interna de Retorno  

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é um indicador utilizado para mensurar se o retorno do 

investimento é aceitável.  Como explicitado por Pereira, Costa e Costa (2012), a TIR calcula a 

taxa efetiva de rentabilidade do projeto, que deve ser, por sua vez, comparada a taxa mínima de 

atratividade (examinada no subcapítulo 4.7.3 a seguir). Uma vez superior à TMA, o projeto é 

atrativo, quando inferior, outros investimentos devem ser considerados em detrimento do 

examinado. 

A TIR é a taxa que torna o VPL de um fluxo de caixa igual a zero, e é calculada através da 

seguinte equação: 

0 =
𝐹𝐶𝑡

1 + 𝑇𝐼𝑅 9

9

9:$

− 𝐶𝐼																																																																																																	(4.3) 

Onde: 

𝐹𝐶𝑡 – Fluxo de caixa no período; 

𝐶𝐼 – Investimento Inicial; 

𝑛 – Número de períodos da vida útil do projeto. 

4.7.3 Taxa Mínima de Atratividade  

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) é, como o nome sugere, a taxa de desconto mínima que 

torna o investimento atrativo aos interesses do investidor. É levada em consideração a 

remuneração obtida em investimentos diferentes, por exemplo, se o mercado exibe opções com 

características similares e ganhos superiores, isso eleva a TMA.   

Como o custo de oportunidade se refere ao que se deixa de ganhar em decorrência da renúncia 

de outra possibilidade, é comum considerar que a TMA seja um parâmetro de incorporação 

deste custo.   
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As conclusões sobre a atratividade do negócio podem ser tomadas através da comparação entre 

a TMA TIR. Quando a TIR supera a TMA, a rentabilidade do projeto é superior ao referencial 

tido pelo investidor. Caso contrário, a rentabilidade é inferior ao referencial e, portanto, o 

projeto não é atrativo. Quando as duas se igualam, há indiferença entre uma ou outra opção, 

cabendo ao investidor decidir baseado em outras variáveis (PEREIRA; COSTA; COSTA, 2012, 

p. 323). 

As demais variáveis que podem influenciar no cálculo da TMA, ou o custo de capital da 

empresa, dizem respeito principalmente ao risco, liquidez e tempo de retorno, que são elegidos 

de acordo com a preferência do investidor, e não necessariamente quando são os melhores 

possíveis – que seria a maior liquidez e os menores valores para os demais aspectos.  

Isto ocorre por uma série de fatores, dentre os quais, o fato de o indivíduo ter uma propensão 

maior em incorrer riscos, na expectativa de que isso aumente o retorno do investimento. 

Relativo às outras considerações, um tempo de retorno maior também pode significar um 

retorno maior, bem como o investidor pode considerar que, uma vez investido, o dinheiro não 

poderá ser utilizado para eventuais despesas supérfluas, o que incorre na ponderação sobre a 

liquidez.  

4.7.4 Tempo de Payback 

O Payback é o tempo de retorno do investimento, ou seja, o tempo necessário para que o 

consumidor que implanta o sistema recupere o valor investido neste. Caso o tempo de retorno 

supere a prazo máximo (vida útil) do investimento, o projeto se mostra inviável.  

O método descontado é mais indicado em comparação ao método de cálculo simples pois o 

primeiro considera o valor do dinheiro no tempo, e corrige os valores por uma taxa de desconto. 

Na figura subsequente apresenta-se um modelo de fluxo de caixa usual, no período de 25 anos, 

na qual o Payback descontado é observado ao fim do tempo de retorno do investimento. 
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Figura 13 – Modelo de Fluxo de Caixa 

Fonte: Elaboração própria, 2017 

No caso específico de uma CGF, o prazo máximo de retorno do investimento pode ser 

configurado como a vida útil do sistema, que em geral é considerada como sendo de, em média, 

25 anos6.  

Ainda para este tipo de investimento, há uma queda no valor do fluxo de caixa, usualmente no 

12° ano, em decorrência da compra de um inversor, pois há necessidade de reposição ao fim de 

sua vida útil, como estimado anteriormente. Esta substituição pode acontecer antes ou depois 

do payback ter sido realizado, variando de acordo com o retorno do investimento. Similarmente, 

caso a substituição aconteça posteriormente ao tempo de retorno, o decréscimo pode ou não 

tornar o fluxo de caixa negativo, levando a um novo cálculo para definição do retorno deste 

investimento intermediário. 

4.7.5 Índice de Lucratividade 

O Índice de Lucratividade (IL) de um projeto é uma maneira mais direta, e não relativa como 

o VPL, de comparar os valores futuro e presente de um investimento. É, desta maneira, uma 

forma de correção da relatividade dos resultados para termos absolutos (PEREIRA; COSTA; 

                                                
6 Com base nos dados disponíveis em: <http://www.solarvoltenergia.com.br/kit-de-energia-solar-vida-util/>. 
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COSTA, 2012, p. 373). 

Define-se o IL como o quociente entre a soma das entradas do fluxo de caixa e o investimento 

inicial, o que indica que o IL será sempre maior do que uma unidade caso o projeto apresente 

lucro, conforme fórmula abaixo. 

𝐼𝐿 =
𝑉𝑃
𝐶𝐼 																																																																																									(4.4) 

Onde: 

𝑉𝑃 – Valor Presente (soma dos fluxos de caixa trazidos para data inicial); 

𝐶𝐼	– Investimento Inicial. 
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5 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

O cenário definido para a análise de viabilidade aplicado ao posto de combustíveis é composto 

principalmente pelas variáveis inflação e reajuste tarifário, pois são aplicadas sobre os fluxos 

de caixa anuais. Neste panorama moderado, foi definido que o reajuste tarifário anual seria 

igual à inflação, calculado pela média aritmética do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-

M) dos últimos dez anos, que resultou em 6,6%. 

Para admitir esta premissa, foi avaliada da proximidade histórica da inflação ao reajuste do 

preço de energia elétrica, assim como a própria metodologia de cálculo de reajuste tarifário 

utilizada pela ANEEL, explicitada na seção 4.1.4, que sempre toma a variável IGP-M como 

base. 

O projeto considera a implantação no ano de 2018, com a vida útil de 25 anos, terminando seu 

ciclo no ano de 2043. Os equipamentos, no entanto, podem ser reaproveitados ou continuar 

funcionando após o período, mas não são consideradas tais possibilidades de armazenamento, 

reaproveitamento ou venda para este esboço.  

5.1 DESPESAS E CUSTOS DO SISTEMA 

O valor do investimento de implantação da central, com base na potência estimada de 8,9 kWp, 

foi estimado com valores atualizados para o ano de 2018, que é o esperado para implantação 

do sistema, em R$ 81.612,65 (oitenta e um mil seiscentos e doze reais e sessenta e cinco 

centavos). A quantia é considerada como disponível através de recursos próprios do investidor, 

e não geraria quaisquer custos de captação. Além deste investimento inicial, são considerados 

duas outras categorias de custos durante a vida útil do projeto: a substituição de equipamentos 

e o custo de manutenção.  

A única substituição de equipamento considerada é a do inversor, de 15 kWp de potência, capaz 

de suprir as necessidades do sistema com margem, que apresenta vida útil de aproximadamente 

12 anos, quando realizadas as manutenções periódicas regulares, podendo variar para mais. 

Para análise do projeto, foi considerado o ano de 2030 para a substituição. O valor do inversor 

no mercado foi corrigido pela inflação para o ano, totalizando R$42.396,71 (quarenta e dois mil 

trezentos e noventa e seis reais e setenta e um centavos). 

A taxa de manutenção do sistema foi calculada no início do segundo ano como R$408,00 

(quatrocentos e oito reais), de acordo com a média de preços cobrada por empresas do ramo (de 
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aproximadamente 0,05% do investimento). Este valor reincide anualmente corrigido pelo IGP-

M médio estimada para o período, compondo o fluxo de caixa, e é necessário para garantir o 

funcionamento e conservação da produção da central instalada. 

Outro aspecto adicional ao estudo, é que o Simulador Solar estima que cerca de 3.867 kg de 

dióxido de carbono deixem de ser liberados anualmente7, a partir do funcionamento de um 

sistema com as dimensões deste projeto. Os ganhos ambientais globais, portanto, são 

constatados independente da viabilidade financeira, o que, apesar de ser referente a um ganho 

público, torna-se do interesse privado por defender uma causa ambiental recente e servir como 

estímulo aos consumidores preocupados com tais causas, que tendem a valorizar empresas que 

demonstram comprometimento com a sustentabilidade. 

5.2 CONTA DE ENERGIA 

A base do estudo consiste no cálculo da economia na conta de energia anual, que mensura o 

retorno ao investidor ao longo da vida útil do projeto. Fundamentado no cálculo da geração 

fornecida pela central fotovoltaica do Simulador Solar, foi realizada a análise das novas 

características de consumo após a implantação da central fotovoltaica, considerada a potência 

do sistema e perfil de consumo.  

A observação dos resultados, dado o ano base de 2016, avalia a produção da CFV e o 

fornecimento disponibilizado pelo sistema, de acordo com o consumo.  

O estabelecimento conta com conexão trifásica, o que indica que o custo de disponibilidade 

cobrado em meses de consumo inferior à 100 kWh, será igual à este valor. A classificação 

quanto à modalidade tarifária é de baixa tensão (Grupo B), enquanto a classe de consumo é 

definida como B3 Comercial. 

Estão presentes no quadro abaixo tais informações, bem como os dados sobre os custos de 

disponibilidade e os créditos adquiridos no Sistema de Compensação mediante geração de 

energia elétrica que supere o consumo da unidade, quanto aplicáveis, que podem ser utilizados 

de acordo com a regulamentação definida pela ANEEL.  

  

                                                
7 Os cálculos referentes à emissão de dióxido de carbono são realizados através da ferramenta “Tool to calculate 
the emission fator for na electricity system” a fim de determinar de que forma sistemas como a geração 
distribuída colaboram para o desenvolvimento limpo, em termos de economia de CO2 (BRASIL.  Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Disponível em:  <mct.gov.br>). 
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Quadro 3 – Consumo Elétrico com Central Fotovoltaica 

Mês 

Eletricidade 
gerada pelo 
sistema FV 

(kWh) 

Eletricidade 
fornecida pela 

rede (kWh) 

Custo de 
Disponibilidade 

Créditos no 
SC (kWh) 

Valor da 
Conta 

dez/16 1014,31  263,69  Não Aplica 0  R$232,52  

nov/16 1232,27  (41,27) Sim  99,62   R$64,00  

out/16 1273,35  (58,35) Sim  58,35   R$65,00  

set/16 1250,35  13,65  Sim 0  R$64,00  

ago/16 932,51  490,49  Não Aplica 0  R$309,01  

jul/16 884,88  389,12  Não Aplica 0  R$252,93  

jun/16 948,33  322,67  Não Aplica 0  R$209,74  

mai/16 1025,52  200,48  Não Aplica 0  R$118,28  

abr/16 1137,75  966,25  Não Aplica 0  R$570,09  

mar/16 1205,56  81,44  Sim 0  R$59,00  

fev/16 1118,86  56,14  Sim 0  R$59,00  

jan/16 1255,42  222,58  Não Aplica 0  R$131,32  

TOTAL:  13.279,11   2.906,89      
 

R$2.134,88  
Fonte: Elaboração própria, 2017, com base na conta de energia 

Os meses nos quais o custo de disponibilidade foi aplicado tiveram consumo da rede inferior 

ao mínimo de 100kWh. Nos meses de outubro e novembro houve geração de energia além do 

que foi consumido pela unidade, gerando excedente para ser levado à rede através do SC. Os 

créditos acumulados nos dois meses anteriores, são utilizados no mês de dezembro, sendo 

abatidos da conta de energia. 

Não obstante, para o estudo realizado a seguir, considerou-se o percentual acrescido ao valor 

de consumo ativo, que diz respeito ao custo com a Contribuição de Iluminação Pública (CIP), 

que incide sobre os valores pago com energia elétrica na fatura da concessionária de cada mês. 

Uma vez reduzido o valor de consumo da rede, a CIP também decresce, por se tratar de uma 

porcentagem cobrada sobre o consumo, seguindo o que é vigente no município de Bom Jesus 

da Lapa. 

A partir da observação da geração após a implantação da central fotovoltaica, foi calculada a 

economia anual, em comparação à mesma unidade consumidora antes da implantação da CFV, 
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como exposto abaixo. 

Quadro 4 – Economia Anual na Conta de Energia após Central Fotovoltaica 

Mês 

Valor da Conta 

Economia (A-B) SEM CFV (A) COM CFV (B) 
Consumo 

Ativo 
CIP 

Consumo 
Ativo 

CIP 

dez/16  R$817,92   R$83,81   R$232,52   R$23,83   R$645,39  

nov/16  R$762,24   R$78,10   R$64,00   R$6,56   R$769,79  

out/16  R$789,75   R$80,92   R$65,00   R$6,66   R$799,01  

set/16  R$808,96   R$82,89   R$64,00   R$6,56   R$821,29  

ago/16  R$896,49   R$91,86   R$309,01   R$31,66   R$647,68  

jul/16  R$828,10   R$84,85   R$252,93   R$25,92   R$634,11  

jun/16  R$826,15   R$84,65   R$209,74   R$21,49   R$679,58  

mai/16  R$723,34   R$74,12   R$118,28   R$12,12   R$667,06  

abr/16  R$1.241,36   R$127,20   R$570,09   R$58,42   R$740,06  

mar/16  R$759,33   R$77,81   R$59,00   R$6,05   R$772,09  

fev/16  R$693,25   R$71,04   R$59,00   R$6,05   R$699,24  

jan/16  R$872,02   R$89,35   R$131,32   R$13,46   R$816,60  
TOTAL:  R$11.045,52   R$2.353,64   R$8.691,88  

Fonte: Elaboração própria, 2017, com base na conta de energia 

A economia anual foi estimada em R$8.691,88 (oito mil, seiscentos e noventa e um reais e 

oitenta e oito centavos). Para utilização no estudo de viabilidade, esta economia é corrigida 

anualmente, fundamentado no que é esperado para compor o reajuste tarifário da 

concessionária. 

5.3 RESULTADOS 

O fluxo de caixa anual, ou seja, as entradas e saídas de valores em cada ano, estão apresentados 

na figura abaixo. Destaca-se o valor desembolsado no momento inicial para implantação do 

projeto e no 12° ano, para substituição do inversor. 
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Figura 14 – Fluxo de Caixa Anual do Projeto   RENUMERAR 

 
Fonte: Elaboração própria, 2017 

O gráfico plotado na figura abaixo demonstra o fluxo de caixa acumulado do projeto. É possível 

notar que há retorno do investimento inicial o que implica na verificação da viabilidade do 

projeto.   

Figura 15 – Fluxo de Caixa Acumulado do Projeto RENUMERAR 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017 

Ao final dos 25 anos, o valor final obtido no fluxo de caixa acumulado foi de R$415.606,45 

(quatrocentos e quinze mil e seiscentos e seis reais e quarenta e cinco centavos), representando 
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o rendimento do investimento. 

Novamente, no ano de 2030 (ano 12), verifica-se um breve decréscimo do fluxo que seguia 

tendência crescente, por conta da troca do inversor do sistema. O saldo acumulado no ano 

anterior à substituição era de R$42.389,56 (quarenta e dois mil trezentos e oitenta e nove reais 

e cinquenta e seis centavos) negativos e se torna R$71.922,34 (setenta e um mil novecentos e 

vinte e dois reais e trinta e quatro centavos) negativos. No ano seguinte o fluxo volta a seguir 

sua inclinação positiva. 

O VPL encontrado foi de R$25.223,88 (vinte e cinco mil duzentos e vinte e três reais e oitenta 

e oito centavos). Mais uma vez, o fato de o VPL ser maior que zero, atesta que o projeto é viável 

com certa lucratividade, atestada pelo cálculo do IL de 1,31, significando que além de cobrir o 

investimento, em termos absolutos representou 31% de lucratividade. 

Os índices calculados a partir da construção e exame do fluxo de caixa, revelaram que o tempo 

de retorno do capital investido, ou payback, foi de 16 anos e 8 meses.  

A TMA considerada, que foi de 11,85%8, referente ao rendimento nos últimos 12 meses do 

título NTN-B Principal. Uma vez contraposta a TIR encontrada no projeto, correspondente a 

15%, demonstra que o investimento é atrativo pois há retorno financeiro além do mínimo 

aceitável comparativamente. 

As premissas utilizadas e os resultados para esta análise estão expostos no quadro abaixo: 

Tabela 1 – Premissas e Resultados da Análise de Viabilidade Econômica 

Premissas e Resultados 

TMA 
Inflação e Reajuste 

Tarifário 

Fluxo de Caixa 

Acumulado 
VPL TIR IL Payback 

11,85% 6,6% R$415.606,45 R$25.223,88 15% 1,31 
16 anos e 

8 meses 

Fonte: Elaboração própria, 2017 

5.4 EXAME DE SENSIBILIDADE À INFLAÇÃO 

O valor utilizado para ajuste anual da inflação no exame de viabilidade realizado foi de 6,6%, 

por se tratar da média do indicador nos últimos 10 anos. Sabendo-se que este dado pode variar 

indiscriminadamente, foi realizado um exame de sensibilidade com esta variável, que, coeteris 

                                                
8 Dados extraídos do site oficial do Tesouro Direto. Disponível em:  <tesouro.gov.br>. Acesso em: 20 jul. 2017 
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paribus, incide sobre os valores esperados do fluxo de caixa. 

A taxa inflacionária para o período é negativamente relacionada à rentabilidade do projeto, pois 

seus efeitos influenciam muito mais os valores abatidos do fluxo (investimento no tempo e 

manutenção), o que significa que quanto maior a inflação, mais comprometida poderá estar a 

viabilidade. 

Figura 16 – Gráfico da Análise de Sensibilidade à Inflação 

 
Fonte: Elaboração própria, 2017 

Na figura acima, está plotado o gráfico no qual estão discriminadas algumas possibilidades de 

taxa, sendo as de -1,7% e de 11,3% referentes ao menor e ao maior valor registrado no IGP-M 

nos últimos 10 anos, respectivamente. A taxa de 6,6% refere-se a que foi utilizada para o estudo 

de caso. 

Os resultados da análise apontaram que a taxa inflacionária de 11,7% é o limite para a 

viabilidade do projeto, na qual o VPL se iguala a zero e o IL é igual a uma unidade. Valores 

acima deste patamar representam VPL e lucratividade negativa, o que torna o projeto inviável. 

Além disso, a TMA não é superada o que torna o projeto não atrativo. 

Todavia, como apresentado, mesmo a variação máxima ocorrida nos últimos 10 anos confere 

viabilidade ao investimento, por uma diferença de cerca de 0,4 pontos percentuais. 

5.5 EXAME DE SENSIBILIDADE AO REAJUSTE TARIFÁRIO 

Outra taxa assumida no modelo que, se variada, pode implicar diretamente na viabilidade do 
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projeto é a taxa de reajuste tarifário da concessionária. No estudo de caso, assumiu-se a taxa de 

reajuste anual como de 6,6%, valor que coincide com a inflação média dos últimos 10 anos, por 

conta desta última compor o cálculo do reajuste tarifário e apresentar proximidade histórica 

com esta variável. 

A taxa de reajuste da tarifa de energia afeta positivamente a rentabilidade do projeto, ou seja, 

quanto maior for a taxa de reajuste, maior será o retorno sobre o capital investido. O reajuste é 

aplicado anualmente sobre o valor da conta de energia, o que torna a economia em relação a 

conta cada vez maior, quando há reajuste positivo, ou menor, quando o reajuste é negativo. 

Na análise realizada, o reajuste positivo implica no aumento do preço da energia ao consumidor, 

levando ao aumento da economia pois o sistema gera a energia a ser consumida em detrimento 

da energia fornecida pela rede, que estaria crescendo. Desta maneira, para um investidor em 

geração distribuída, é favorável que o preço da energia cresça, respeitando os limites do 

consumo excedente à geração própria. 

Os fundamentos do teste de sensibilidade aplicado à tarifa energética já consideram três 

porcentagens de reajuste, coeteris paribus. As taxas de -9,9% e 15% foram respectivamente a 

menor e maior taxa de reajuste nos últimos 6 anos, enquanto a taxa de 6,6% foi a estimada para 

o estudo de caso. 

Figura 17 – Análise de Sensibilidade ao Reajuste Tarifário 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017 

A porcentagem calculada ao final foi estimada para definição do limite que torna o projeto 
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viável, e é a segunda menor do modelo, de 4,2%. Para reajustes inferiores à essa taxa, o VPL 

torna-se negativo, e o IL inferior a uma unidade, demonstrando um projeto não mais viável. O 

tempo de retorno do investimento para este reajuste atinge a data limite de 25 anos. 

Apesar do intervalo real verificado ter indicado um valor de reajuste bastante inferior ao 

estimado e ao próprio limite de viabilidade observado no teste de sensibilidade, é importante 

mencionar que se trata de um caso pontual no setor, como pode ser percebido na figura abaixo. 

Tabela 2 – Reajuste Tarifário Anual para Clientes de Baixa Tensão 

Reajuste Tarifa: Baixa tensão (COELBA) 

2016 2015 2014 2013 2012 2011 

10,76% 11,43% 15,00% -9,90% 6,15% 9,79% 
Fonte: Elaboração própria, 2017, a partir de dados da Neoenergia, 2017 

O ano de 2013, como explicitado, representou um desvio muito grande do padrão observado 

nos outros anos, em decorrência da presidente Dilma Rousseff ter reduzido forçosamente o 

preço da conta de energia no país. O ano seguinte demonstrou um aumento bastante expressivo 

devido à correção dessas ações, e mesmo em 2017 ainda se observam consequências dessa 

intervenção, como cobrança de indenização das distribuidoras, que pode elevar ainda mais a 

tarifa.  
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6 CONCLUSÃO 

A partir dos critérios utilizados e do estudo de viabilidade, a análise do investimento realizada 

para a implantação de uma Central de Geração Fotovoltaica para abastecimento elétrico do 

posto de combustível em Bom Jesus da Lapa, no estado da Bahia, se mostrou viável e atrativa, 

com VPL positivo, de R$25.223,88 (vinte e cinco mil duzentos e vinte e três reais e oitenta e 

oito centavos) e TIR de 15,01% superior à TMA considerada. O payback foi estimado em 16 

anos e 8 meses, enquanto o tempo de vida útil do projeto é de 25 anos. 

A viabilidade demonstrada neste trabalho, a partir do estudo de caso, e os resultados favoráveis 

encontrados, levantam o interesse sobre como investimentos similares pode ser aplicado a 

outros contextos. Nos casos de postos de combustíveis, em especial na região nordeste, o ganho 

decorrente da implementação de um sistema de geração distribuída a partir da geração 

fotovoltaica é quase sempre verificado, dadas as condições de irradiação e consumo. Não 

obstante, postos em localidades mais remotas, que frequentemente se deparam com 

ineficiências do abastecimento podem contar com uma central confiável, podendo colaborar 

com a segurança do suprimento de residências próximas, uma vez que haja excedente e estas 

estejam conectadas à rede elétrica. 

O benefício e utilidade das centrais fotovoltaicas para postos de combustíveis se mostram 

especialmente atrativos devido a própria disposição física comum desse tipo de 

empreendimento, que conta com uma ampla cobertura, favorece a instalação dos módulos. 

Além disso, necessidade de diversificar a complementariedade da oferta elétrica nacional já é 

uma realidade indiscutível no cenário atual, no qual existem crises que afetam o suprimento e, 

portanto, os preços ao consumidor final. A economia que um projeto de geração descentralizada 

proporciona, associado à incerteza de preços, é fator determinante na escolha do investimento, 

visto que o aumento esperado na tarifa deixará de ser percebido pelo consumidor, que irá gerar 

sua própria energia 

A geração distribuída alia os interesses nacionais de expansão limpa das fontes energéticas, 

demonstrada através da postura incentivadora do governo, aos interesses individuais que, de 

maneira geral, visam a proteção às variações de preço, muitas vezes inesperadas. As 

regulamentações vigentes avalizam o crescimento da autoprodução de energia, com a principal 
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vantagem da existência do sistema de compensação que permite o acúmulo de créditos para 

meses de maior consumo e/ou menor produção. 

A união dos diferentes interesses presentes na sociedade promove a expansão de fontes limpas, 

um benefício indiscutível ao meio ambiente, em decorrência da redução das emissões de gases 

estufa. Não obstante, a economia proporcionada ao consumidor, quando verificada a 

viabilidade do projeto, contradiz a tendência de redução do consumo energético, podendo gerar 

maior desenvolvimento do setor sem comprometer o meio ambiente.  

A redução dos preços dos equipamentos de projetos fotovoltaicos também favorece a execução 

dos projetos, evidenciando a potencialidade da redução do valor pago pela fatura de energia a 

partir do investimento em uma central descentralizada. 

Investimentos em energia fotovoltaica distribuída em postos de combustíveis no Nordeste, por 

terem condições e instalações similares, apresentam maior possibilidade de viabilidade, assim 

como este projeto, e merecem atenção pública e privada para os benefícios apresentados. Para 

outros tipos de empreendimento e/ou em outras localidades, no entanto, é sugerida a promoção 

de novas pesquisas que comprovem a eficiência, dadas as informações de perfil de consumo e 

irradiação solar.  
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